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Observação: disciplina com mais de um professor deve apresentar justificativa neste campo. 

Carga horária: 
48 horas 

Créditos 
4 

 Obrigatória 
 Optativa 
 Eletiva 

Ementa:  
Entendimento dos tributos como uma estratégia na gestão da empresa. Análise do eventos econômico-
financeiros que ocorrem nas empresas e o correspondente reflexo dos tributos no patrimônio e no resultado 
do exercício das entidades empresariais. 
 

Conteúdo Programático: 
Gestão Estratégica de Tributos. Tributos sobre o Lucro (CPC 32). Redução ao Valor Recuperável de Ativos 
(CPC 01_R1_rev12). Ativo Intangível (CPC 04_R1). Operações de Arrendamento Mercantil (CPC 06_R2). 
Ajuste a Valor Presente (CPC 12). Estoques (CPC 16_R1). Custos de Empréstimos (CPC 20_R1). Ativo 
Imobilizado (CPC 27_rev12). Lei 12.973/2014 (art. 66) e IN-RFB 1.700/2017 (art. 292, § único, 295 e Anexo 
IV): depreciação contábil x depreciação fiscal. Conformidade Contábil e Fiscal. Vulnerabilidade Fiscal. 
Fraude Fiscal. 
 

Critério de Avaliação:  
A atribuição do conceito final considera: (a) presença e participação ativa do aluno durante as aulas; (b) 
elaboração das atividades virtuais via Moodle; (c) entrega das atividades na data indicada; d) elaboração 
da prova final. 
 
Segundo Regulamento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu, Art. 98, “Será considerado aprovado o 
aluno que obtiver, em cada disciplina obrigatória, optativa e nas atividades programadas o conceito final 
“A”, “B” ou “C”, conforme relação de conceitos a seguir: 

I - A – excelente: corresponde às notas no intervalo entre os graus 9 e 10;  
II - B – bom: corresponde às notas no intervalo entre os graus 8 e 8,9;  
III - C – regular: corresponde às notas no intervalo entre os graus 7 e 7,9;  

    IV - R – reprovado: corresponde às notas no intervalo entre os graus 0 e 6,9” 
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